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+
A VISIBILIDADE DA DIGN IDADE!

CCom quantas letras se faz uma existência digna? A 
sigla LGBTQIAPN+ é utilizada para se referir às 
pessoas gays, lésbicas, bissexuais, travestis, 
transexuais, queers, intersexos, assexuais, 
panssexuais e pessoas não-binarias. O sinal +, por 
sua vez, representa as pessoas não contempladas 
pelas atuais identidades de gênero e orientações 
sesexuais. Em constante transformação, disputa e 
ressignificação, a sigla é um marco das lutas 
históricas promovidas pelas pessoas que 
transgridem as normas da cisheteronormatividade. 
Tão dinâmica e diversa quanto a própria juventude, 
nesta Cartilha ela é (re)definida a partir das 
apropriações dos/das jovens participantes do 
pprojeto.
,

LGBTQIAPN 



de jovem pra jovem!
CO N H EÇA N O SSO S/AS

JO VEN S PESQ UISADO RES/AS

Mulher trans, graduanda em 
Relações Públicas na Universidade 
Federal de Alagoas - UFAL e integran-
te do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em História, Gênero e Sexualidade - 

GEPHGS/UFAL.

Negro, trans não-binário, graduando 
em História na Universidade Federal 
de Alagoas - UFAL, integrante do 
Grupo de Estudos e Pesquisas em 
História, Gênero e Sexualidade - 
GEPHGS/UFAL, da Rede de 
Historiadorxs Negrxs e 
ccandomblecista.

Bissexual, graduando em História na 
Universidade Federal de Alagoas - 
UFAL e integrante do Grupo de Estu-
dos e Pesquisas em História, Gênero e 

Sexualidade - GEPHGS/UFAL.

Mulher cis, branca, nordestina, lésbi-
ca, feminista, historiadora e professo-
ra. Integrante do Grupo de Estudos e 
Pesquisas em História, Gênero e 
Sexualidade - GEPHGS/UFAL



identidadeso rolê das

IDEN TIDADE DE GÊN ERO :

TTermo utilizado para se referir ao modo pelo qual as 
pessoas se identificam/afirmam suas identidades 
dentro e para além das performances de gênero 
construídas culturalmente.  Ele contempla as 
mulheres e homens cis, as mulheres e homens trans, 
travestis, pessoas não-binárias, transmaculinidades,  
transfeminilidades e demais possibilidades.

O RIENO RIEN TAÇÃO  SEXUAL:

TTermo surgido no campo das ciências biomédicas e 
ressignificado pelos movimentos LGBTQIAPN+, 
como forma de demonstrar que o desejo afetivo e 
sexual não se trata simplesmente de "preferência" ou 
"opção sexual". Ele contempla as orientações 
heterossexual,  homossexual, bissexual, assexual, 
pansexual e demais possibilidades.



les(bi)anidades!

Lésbica: identidade política adotada pelas 
mulheridades (cis, trans e transfemininas), que se 
relacionam de forma afetivo-sexual com outras 
mulheridades. 

M ulheridades Bissexuais: identi-
dade política adotada por mulheridades (cis, trans e 
transfemininas), que se relacionam de forma afeti-
vo-sexual com todos os gêneros.



I(BI)XA

GAY? BI? BIXA?



identidades
Transvestigênere

Pessoa trans: pessoa que não se identifi-
ca com o gênero imposto no nascimento, tendo em 
vista que gênero é uma construção social e não de-
terminação biológica.

Travesti: identidade de gênero latino-ameri-
cana, adotada politicamente por pessoas que foram 
designadas como sendo do gênero masculino ao 
nascer, porém se identificam com o gênero feminino.



identidades
Transvestigênere

Pessoa não-binária: pessoa 
que não se reconhece exclusivamente com o 
gênero masculino ou feminino.

Transfeminilidade: termo que 
abrange pessoas trans cujas identidades são 
femininas, mas que não necessariamente se 
consideram mulheres.

Transmasculinidade: termo 
que abrange pessoas trans cujas identidades 
de gênero são masculinas, mas que não 
necessariamente se consideram homens.



BORA ENTENDER?
A DIVERSIDADE

DA SIGLA

Q ueer: termo que em inglês significa 
bizarro/estranho. Ao ser apropriado politicamente, é 
usado para representar as pessoas que não se 
identificam com padrões binários do sexo e gênero 
impostos pela cisheteronorma.

Assexual: pessoa com orientação sexual mar-
cada pela pouca e/ou nenhuma prática/atração sexual.

Pansexual: pessoa que se relaciona com 
outras pessoas, independentemente da identidade de 
gênero e/ou orientação sexual.



CONTEXTUALIZAR PARA
SE FAZER ENXERGAR!

O Estatuto da Juventude completou 10 anos!

Sabia que ele garante Direito à Diversidade e à
Igualdade?

mas a quem ele considera como jovens?

Tem sido o principal documento para a defesa dos dire-
itos das juventudes do Brasil e subsídio para a imple-
mentação das políticas públicas de saúde para essa 
população. 

Art. 17. O jovem tem direito à diversidade e à igualdade 
de direitos e de oportunidades e não será discriminado 
por motivo de: I – etnia, raça, cor da pele, cultura, 
origem, idade e sexo; II – orientação sexual, idioma ou 
religião; III – opinião, deficiência e condição social ou 
econômica.

Pessoas com idades entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) 
anos de idade. (Art. 1 . § 1).

(Lei Nº 12.852 de 05 de agosto de 2013) 



juventudes, somos múltiplos/as/es!

Expectativa Cisheteronormativa X Realidade DIVERSIDADE

É BABADO, VIU!
Em 2018, Pesquisadores da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp) e da Universidade de São Paulo (USP), já 
haviam realizado levantamento , publicado na revista 
científica Nature Scientific Reports, que calcula que cerca 
de 20 milhões de brasileiros são LGBTQIAPN+.  Foi a 
primeira vez que um levantamento como este é feito em 
um país latino-americano (Sci Rep, 12, 11176, 2022). 

Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística), existem 48,9 milhões de jovens  no 
Brasil (IBGE, 2022).

Em 2022, o IBGE divulgou o primeiro levantamento 
sobre homossexuais e bissexuais no país, e, pelas 
estimativas, 2,9 milhões de pessoas se declaram 
lésbicas, gays ou bissexuais, e 100 mil alegam ter 
outras orientações. Acredita-se que este número seja 
subestimado, uma vez que as identidades 

transvestigênere foram desconsideradas.
..



harmie silva



1987 2004

1990

LINHA DA DIGNIDADE

Lançamento do “Pro-
grama Nacional de 
Controle de Doenças 
Sexualmente Trans-
missíveis e Aids”, vincu-
lado ao Ministério da 
Saúde.

Lançamento do progrma 
“Brasil sem Homofobia – 
Programa de Combate à 
Violência e à Discrimi-
nação contra a Popu-
lação GLTB e a Promoção 
da Cidadania de Homos
sexuais”.

Retirada da homossexualidade da 
Classificação Estatística de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID), 
pela  Organização Mundial da Saúde 
(OMS).



2007

2008
Inclusão da realização da 
cirurgia de redesignação 
sexual para mulheres trans 
na rede pública de algu-
mas capitais do país. 

Aprovação pelo Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) 
da “Política Nacional de 
Saúde Integral de Lésbi-
cas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais”,  
publicada pela Portaria 
nnº 2.836/2011. 

O relatório final da 13ª Conferência Nacional de 
Saúde trouxe, pela primeira vez, recomendações 
próprias voltadas a pessoas LGBTQIAP+. Nele se re-
forçava o acesso equânime, respeitoso e de quali-
dade pelo SUS; a sensibilização dos/as profissionais 
de saúde sobre os direitos desse público; a implan-
tação de grupos de promoção à saúde; um protoc
lo de atenção contra a violência; e até a sugestão 
para que fosse revogada a proibição de doação de 
sangue por pessoas dessa comunidade.



2011
Anuncio da Política Nacional de Saúde Integral de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Ela 
tem como objetivo expandir a assistência, acabar 
com a discriminação e tornar o sistema de saúde 
mais inclusivo, criando ações de promoção e vigilân-
cia em saúde, educação popular sobre cuidados  com 
a comunidade e monitoramento das iniciativas 
desedesenvolvidas.

IMPORTANTE: garantiu o uso e respeito ao 
nome social das travestis e dos(as) transexu-
ais, ou seja, aquele pelo qual transexuais e 
travestis preferem ser chamados(as), em 
contraposição ao nome do registro civil, que 
não corresponde ao gênero com o qual se 
identificam. O uso do nome social nos 
seserviços de saúde é garantido pela Portaria 
nº 1.820/2009.

Objetivo da política: 
""Promover a saúde integral de lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais, eliminando a 
discriminação e o preconceito institucional, bem 
como contribuindo para a redução das 
desigualdades e a consolidação do SUS como 
sistema universal, integral e equitativo." (BRASIL, 
2013, p.18).



2019

2023

Retirada da transexualidade da lista de doenças men-
tais e comportamentais na nova Classificação Es-
tatística Internacional de Doenças e Problemas Rela-
cionados à Saúde (CID 11), pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS). Decisão entrou em vigor em 2022.

Criação da Secretaria Nacional dos Direitos das Pes-
soas LGBTQIA+, pelo Ministério dos Direitos Humanos 
e Cidadania (MDH).



A gente se ajeita

Samantha de Araújo e 
Jully Ana Martirio

No tempo se deita
O mundo é de dor
Mas somos quentes e colorido.
O ser e imperfeito
Mas teu ser é mais que perfeito
Nos teus lábios me encaixo
E eu E eu nem disse quais são.
Mulher eu te amo
Te encanto e te canto 
Aos céus, aos ventos 
Essa linda canção. 



close docorre









a gente quer falar!

“Quando fui à ginecologista, eu não me senti à vontade, 
não conseguia falar que eu queria fazer esses exames 
para entender se minha saúde estava bem. Porque 
penso em engravidar, mas não da forma que ela acred-
ita que é, porque nem isso é falado. Não existe saúde 
para a mulher lésbica e elas não podem definir, é 
como se esses sistemas políticos também silencias-
sem a gente nesse sentido. Para mim, saúde é uma es-
pécie de autocuidado, um direito nosso”.
 (Jovem lésbica, 28 anos).

“Chegar a um médico e até a uma médica às vezes, 
quando vou doar sangue não digo que sou sapatão, 
que me relaciono com mulheres, porque tenho medo 
de eles inventarem qualquer desculpa e dizerem que 
não posso doar sangue. [...] Só por ser mulher a gente 
já sofre tanto preconceito, imagine ser mulher, preta, 
favelada, lésbica”

((Jovem lésbica).

“(...) tenho dificuldade de fazer um exame cardíaco 
porque a pessoa vai dizer para tirar a blusa e sinto 
receio de ser um homem ou perguntarem qualquer 
coisa. Isso desencadeia uma série de outros silencia-
mentos e outras agressões enquanto mulher lésbica 
em outras áreas da saúde. Vocês sentem isso também?”

(Jovem lésbica).

MULHERIDADES
LÉSBICAS E BISSEXUAIS



a gente quer falar!

“Fiquei de queixo caído quando falo de Prep e perguntam o 
que é isso. Gente, a desinformação é muito grande. Uma vez 
precisei usar o Prep, botei na bolsa, aí cheguei no meu local 
de trabalho, uma pessoa olhou na minha cara e perguntou 
o que era. Falei que era Prep, o medicamento que estava 
tomando. Isso serve para quê? Eu olhei assim, mas ia ex-
plicar e ela - Quem deve tomar isso são pessoas que tra-
balham com prostituição [risos]. Eu disse - sério isso?” 

(Jovem gay, 28 anos).

“Até hoje, como homem gay, as coisas que busquei são 
sempre uma luta. É sempre assim, nunca nos é dado, você 
tem que ir lá insistir e passar por esse processo violento, por 
constrangimento, pelo que entendo, no meu ponto de vista”

(Jovem gay, 23 anos). 

“No caráter de saúde mental, eu entrei muito cedo para 
buscar via SUS, porque eu era criança viada em Arapiraca 
e tímida (...). Antes mesmo de eu saber o que era sexuali-
dade, os psiquiatras e psicólogos já disseram. E foi um pro-
cesso bastante violento, inclusive de introdução medica-
mentosa muito cedo. Um ponto-chave para mim é essa 
questão da saúde mental, porque hoje, por exemplo, eu 
não consigo ter confiança de ir para médico na maioria 
das vezes. Porque tenho medo de como vou ser tratado e 
isso é gerado por traumas relacionados a essa questão”.

(Jovem bi, 26 anos).





a gente quer falar!

“Eu vim de uma família católica e evangélica. “Ah, então 
você quer ser mulher agora? Então tem que ser perfeita.” 
(...) Eu precisava ser magra, bonita, alta, bem-feita, ma-
quiada. Não é assim, é algo que você escolheu, então você 
tem que ser perfeita. Isso atinge a saúde em tantos âmbitos 
diferentes, atinge nossa capacidade mental de conseguir 
passar por esses processos de preconceito”.
(Jovem mulher trans, 19 anos).

“Quando a gente tem acesso a esse processo transexualiza-
dor, não é o que a gente imagina. A gente vai imaginar que 
vai ter ali um psicólogo atento e esperto às suas demandas, 
que vai ter ali um endocrinologista que consegue atender 
da forma que você precisa, mas na realidade, quando a 
gente tem acesso, parece um monte de profissional mal 
pago que está ali na força do ódio e atende a gente como 
se se fosse apenas mais um.” (Jovem mulher trans, 25 anos).

“A saúde não é só física, é principalmente social. A gente vai 
para uma UPA, um hospital, mas não somos vistos nem 
tratados como seres humanos. Não somos respeitados, 
então falta essa questão de entender e pegar nossa identi-
dade, nossas necessidades, essa questão social. As pessoas 
trans não frequentam esses lugares justamente por não se 
sentirem à vontade, por não se sentirem bem representados 
ali,ali, nem confortáveis. Principalmente, essa questão social, 
que acaba afetando o mental e pegando o físico também”

(Jovem mulher trans, 21 anos). 

TRAN SVESTIGÊN ERE



a gente quer falar!

“(...) para mim saúde é cura, também vem a dignidade, 
mas para se curar, a gente precisa curar a sociedade 
também. É muito cansativo, porque a todo momento 
somos nós que temos de fazer esse movimento. 
Parece que está engasgado aqui tudo, a gente vive 
numa exaustão, porque o adoecimento é estrutural. (...) 
A gente não tem estabilidade financeira, como a gente 

tem saúde se tem saúde se não consegue se alimentar?” 
(Jovem não-binária, 27 anos).

“Como sou um LGBT comunista, acredito que saúde 
perpassa todas as condições de vida necessárias para 
nos mantermos vivos e vivas. Então, para a gente ter 
saúde enquanto LGBT, a reforma agrária precisa existir, 
a educação pública gratuita e de qualidade tem que 
existir, a gente tem que ter segurança, nossas cotas 
dentro da universidade.” 

((Jovem Não-binário, 29 anos).

“Se a gente for em qualquer lugar da saúde agora, não 
vai ter pessoas trans lá, porque a gente não é bem rece-
bida lá, não é um espaço feito para a gente mesmo. Fora 
toda a negligência. Não sei quem falou, mas te colocam 
em um pacotinho de pessoas trans e todos sofrem as 
mesmas dores, tem necessidade de uma fono. (...) Temos 

corpos diferentes, somos pessoas diferentes.”
(Jovem mulher trans, 21 anos).

TRANSVESTIGÊNERE



BORA, ANOTE AÍ!

JUVEN TUDES LÉS(BI)CAS  
E SAÚDE 

1 - Formação continuada para profissionais da 
saúde, que visem combater as violências 
enfrentadas pelas mulheridades lésbicas e 
bissexuais;

22 - Inclusão das mulheridades lébicas e 
bissexuais nas campanhas “Agosto Lilás”, “Outubro 
Rosa”, “Setembro Amarelo”; 

3 - Criação de cartilhas e outros materiais 
informativo-pedagógicos sobre a saúde, 
tratamento e prevenção de ISTs das mulheridades 
lésbicas e bissexuais; 

44 - Regulamentação obrigatória da visibilidade 
lésBIca em todos os níveis que envolvem a saúde 
física e psicológica;

5 - Criação de grupos e espaços que trabalhem 
a autoconsciência do que é ser lésbica e bissexual;

66 - Visibilidade das mulheridades lésbicas e 
bissexuais nas políticas de saúde e nos protocolos 
de atendimento;

7 - Criação de protocolos para atendimento 
emergencial de mulheridades lésbicas e bissexuais 
vítimas de lesbifobia.





JUVEN TUDES TRAN S E 
SAÚDE

1 -  Capacitação profissional para técnicos e ge-
stores, com treinamento adequado para atender 
as particularidades da população trans, promov-
endo a criação de ambientes de saúde inclusivos e 
seguros;

2 - Garantia de transporte para facilitar o acesso 
aos equipamentos de saúde; 

3 - Implementação de mecanismos de monito-
ramento e avaliação para acompanhar as políti-
cas de saúde que atendem a comunidade trans; 

4 - Efetivação do ambulatório de saúde Integral 
da população de travestis e pessoas trans de modo 
a garantir cirurgias e hormonoterapia com a finali-
dade de reparar as disforias de gênero;

5 - Realizar a coleta de dados sobre o acesso à 
saúde pela população trans, a fim de orientar a 
elaboração de políticas e práticas de saúde;

66 - Atualizar os protocolos de transição  de 
gênero [2008/2020], em diálogo com as demandas 
das pessoas trans e não-binárias.



JUVEN TUDES E SAÚDE DE 
TO DES
1 - Definição da obrigatoriedade e destaque para o 
preenchimento do campo de registro de orientação sexual e 
identidade de gênero no cadastro individual de Coleta de 
Dados Simplificada (CDS) do e-SUS da atenção Primária e no 
módulo do Cidadão - Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC);

22 - Implementação de um protocolo padrão e de estratégias 
de formação para atuação dos profissionais das unidades de 
saúde para o acolhimento de pessoas LGBTQIAPN+, com 
orientação de reconhecimento da identidade de gênero e 
orientação sexual do usuário; 

33 - Garantia de visibilidade e inclusão dos Jovens 
LGBTQIAPN+ com deficiência através de políticas públicas de 
saúde que levem em consideração a tradução de materiais 
informativos para o sistema de escrita tátil, braile, e 
audiodescrição, bem como diretrizes que orientem à 
acessibilidade aos espaços de convivências e equipamentos de 
saúde;

44 - Implementação da padronização do uso da sigla 
LGBTQIAPN+ pelos órgãos governamentais e instituições 
públicas a estes associados, nas esferas municipais, estaduais e 
federais, a fim de garantir a inclusão de todes nas políticas 
públicas de saúde e assistenciais voltadas às pessoas 
LGBTQIAPN+;

55 - Implementação de um Centro de Referência 
LGBTQIAPN+ na cidade de Maceió/AL, que possa atender às 
demandas dos jovens LGBTQIAPN+ dos territórios periféricos, 
garantindo o acesso à cena central da cidade e aos seus 
espaços, servindo como lugar de promoção de saúde a partir 
da convivência, produção e expressão cultural e formação para 
jovens LGBTQIAPN+, bem como para os diversos profissionais 
queque trabalhem com o acolhimento e atendimento dos jovens 
LGBTQIAPN+ em Alagoas.



LGBTQIAPN+fobia

A violência contra as pessoas LGBTQIAPN+ se estrutura e se 
manifesta de  múltiplas formas na sociedade brasileira, 
transcendendo os casos mais evidentes e divulgados sobre 
assassinatos e agressões físicas. Embora esses atos sejam 
alarmantes, a violência contra gays, lésbicas, travestis, 
pessoas trans, bis, queer, intersexo se manifestam em 
práticas  naturalizadas no cotidiano, sendo a negação de 
didireitos fundamentais e a falta/limitação de políticas 
públicas de saúde, algumas delas.

Durante a nossa pesquisa, a LGBTQIAPN+fobia foi 
identificada nas narrativas dos/as/es jovens sobre a falta de 
acesso à serviços médicos adequados e à profissionais 
treinados, aparecendo ainda nos relatos sobre a inexistência 
de determinados tratamentos  e/ou procedimentos com 
base na identidade de gênero e/ou orientação sexual, 

dentre outros. 



A precarização e a inexistência/limitação de 
políticas públicas voltadas para jovens 
LGBTQIAPN+ no Brasil, contudo, não se revela 
somente nas dificuldade/inexistência de acesso aos 
espaços, informações,  prevenções, tratamentos e 
medicamentos, mas, sobretudo, na negação da 
humanidade das pessoas LGBTQIAPN+, sendo essa 

a sua dia sua dimensão mais violenta.

Segundo dados da Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos, Maceió registrou mais de 7.500 casos de 
violência contra pessoas LGBTQIAPN+ no 1º 
semestre de 2023,  sendo 1.219 denúncias 
registradas entre o período de janeiro a junho de 
2023  (Fonte: Tribuna Hoje, 27 de Junho de 2023). 



(...) Mas meu coração 

é grande e cabem

Todos os 
meninos e as meninas

QUE JÁ AMEI

jÃO - MENINOS E MENINAS



Os Impactos da LGBTQIAPN+Fobia 

As manifestações da LGBTQIAPN+fobia enraizadas na 
estrutura social, desde as mais sutis, como vícios de 
linguagem, passando pelas violências claras, como 
constrangimentos públicos, bullying, agressões verbais, até 
as mais graves, como agressões físicas e o alto índice de 
assassinatos das pessoas LGBTQIAPN+ no Brasil, são 
causas diretas de uma elevada prevalência de adoecimento 
menmental na população LGBTQIAPN+.

O Brasil é o país que mais mata travestis e pessoas trans no 
mundo. Mas também é o país onde 2 em cada 10 cidadãos 
acham que homossexualidade é doença. Nesse grupo, 4 em 
cada 10 acreditam que a homossexualidade pode ser 
curada. (Fonte: Saúde LGBTQIA+: Práticas de cuidado trans-
disciplinar, 2021).

Adultos que se identificam como LGBTQIAPN+ têm mais 
que o dobro de chances de experimentar uma condição de 

saúde mental instável em comparação com adultos 
heterossexuais. Pessoas trans têm 4 vezes mais chances de 

vivenciar uma condição de saúde mental precária em 
comparação com pessoas cis (Fonte: National Alliance on 

Mental Illnes).



LGBTQIAPN+ não precisam de cura! 
Precisam de respeito!

O CFP determina que profissionais de psicologia deverão 
atuar pautados pelos princípios éticos da profissão, sem 
preconceito ou discriminação, de modo a contribuir com a 
reflexão para a eliminação das estigmatizações das 
pessoas que apresentam comportamentos ou práticas 
homoeróticas (Resolução do CFP nº 1, de 22 de março de 
1999). Contribuindo com o seu conhecimento para uma 
reflreflexão voltada à eliminação da transfobia e do 
preconceito em relação às pessoas transexuais e travestis 
(Resolução do CFP nº 1, de 29 de janeiro de 2018).

Não se cura o que não é doença. No Brasil, métodos de 
reversão de orientação sexual são proibidos pelo Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) desde 1999. A psicologia não 

permite que se faça uso dessas práticas que 
comprovadamente têm promovido muito mais sofrimento, 

dor e exclusão.   



PRO JETO  JUVEN TUDES E SAÚDE 
LGBTQ IAPN + EM  ALAGO AS
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CO O PERAÇÃO  SO CIAL/FIO CRUZ

AA Coordenação de Cooperação Social é o órgão da 
Presidência da Fiocruz que assume o compromisso de 
interagir com organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais e o poder público para 
desenvolvimento de estratégias e programas que 
contribuam no enfrentamento e redução das 
desigualdades e iniquidades sociais em saúde.

AAGEN DA JO VEM  FIO CRUZ (AJF)

AA Agenda Jovem está vinculada a Presidência da Fiocruz 
e tem o suporte institucional da Coordenação de 
Cooperação Social. Como uma proposta de plataforma 
colaborativa, conta com representações das unidades da 
Fundação em Grupos de Trabalho nas áreas de Pesquisa, 
Educação e Ações Territorializadas. Em colaboração com 
organizações da sociedade civil e movimentos sociais, a 
AgeAgenda Jovem promove projetos, ações e debates sobre 
Políticas Públicas de Juventude com enfoque na saúde, 
sob o prisma do Estatuto da Juventude.
 
GRUPO  DE ESTUDO S E PESQ UISAS EM  
H ISTÓ RIA, GÊN ERO  E SEXUALIDADE 
(GEPH GS)

Criado em março de 2018, vinculado ao CNPq, o Grupo de 
Estudos e Pesquisas em História,  Gênero e Sexualidade 
(GEPHGS) faz parte do Curso de História da Universidade 
Federal de Alagoas, Campus A. C. Simões, Maceió (AL). 
Dentre os objetivos do grupo estão: possibilitar discussões 
sobre gênero e sexualidade, que sirvam como 
ferramentas de pesquisa, ensino e extensão; promover 
estudosestudos e pesquisas em torno do gênero e da sexualidade 
como categorias de análises  interseccionais; Produzir 
uma história LGBTQIAPN+.
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